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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSF11IO A D.M1N I STRATI VO DE RECURSOS FISCAIS

SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO
-

Processo n"	 11330.000487/2007-90

Recurso ii"	 151.438 Voluntário

Acórdão n"	 2806-00.074 — 6" Turma Especial

Sessão de	 5 de maio de 2009

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO

Recorrente	 BANCO 1NVE,STCRED UNIBANCO S/A

Recorrida	 DRI-RIO DE IANEIRO/RT

ASSIM OBRIGAÇõES ACESSÓRIAS

Pet iodo de apuração: 01/09/2002 a 31/12/2006

PREVIDENCI ÁR CO. DESCUMPRIMENTO DE, OBRIGAÇÃO
ACESSÓRIA. OMISSÃO NA ARRECADAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO
DOS SEGURADOS A SERVIÇO DA EMPRESA,

Ao deixar de efetuar a arrecadação, mediante o desconto na remuneração, da
contribuição dos segurados a seu serviço, o sujeito passivo incolle em
deseumpt imento de obrigação legal.

ASSUN O: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Período de apuração: 01/09/2002 a .31/12/2006

RELATÓRIO DE REPRESENTANTES LEGAIS, INEXISTÊNCIA DE
RISPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. DESNECI :DE
CI NTI FICAÇÃO DAS PESSOAS ALI ARROLADAS.

O Relatótio de Representantes Legais representa mera formalidade exigida
pelas D01111aS de fiscalização, em que e feita a disciiminação das pessoas que
lepresentavam a empresa ou patticipavam do seu quadro societário no
período do lançamento, não acarretando, na fase administrativa do
piocedimento, qualquet iesponsabilização das pessoas constantes daquela
relação. Ine,xiste, portanto, para perrectibilização do lançamento, necessidade
de cientiticação das mesmas.

RECI1RSO VOLUNTÁ RIO NEGA DO..

Vistos, [cintados c discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membtos da C Turma Especial da Segunda Seção de
Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

\N5



Ptoce:':so n' 11330 0004 S712007-90	 82-T E06

Ac6d n." 2806-00 074	 Fi 142

,

,

ELIAS SAMPA O FREIRE - Presidente

bw\)(Á
KIEBER, FERREIRA DE ARAÚJO — elator

Participaram, ainda, do ptesente julgamento, os Conselheiros: Marcelo Freitas de Souza Costa
e Cristiane1,eme Ferreira (Suplente).
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Relatório

'Prata. O presente processo administrativo do Auto-de-Infração
DFECAD n.." 37.095_545-5, posteriormente cadastrado na RFB sob o número de processo
constante no cabeçalho. O mesmo foi lavrado contra o sujeito passivo acima identificado, por
descumprime»to da obligaç5o acessória prevista no art. 30, 1, alínea "a", da Lei ri." 8.212, de
24/07/1991, e no art. 4.", "capta" da Lei n." 10,666, de 08/05/2003, combinados com o art. 216,
1, alínea "a", do Regulamento da Previdência Social — RPS, aprovado pelo 'Decreto n.. 0 .3.048,
de 06/05/1999. O valor da penalidade aplicada atingiu a cifra de R$ 1.195,43 (um mil e cento e
noventa e cinco reais e quarenta e três centavos).

De acordo com o Relatório 'Fiscal da Infração, fl.. 26, a empresa deixou dc
arrecadar, mediante desconto das rem UI-MUÇUS, as contribuições dos segurados contribuintes
individuais a seu serviço. firforma-se que as referidas remunerações foram creditadas com a
utilização de cartões de premiaçãO administrados pelas empresas Spirit Incentivo e Fidelização
Lida (C.NP.1 04.182.848/0001-30) e Incentive _House S/A (CNPJ 00.416.1264)001-41),

A autuada apresentou impugnação na qual, eru síntese, alega:

a) o Al combatido vincula-se s N14 ,D 37.095_539-0, na qual são exigidas
contribuições, cuias bases de cálculo se rere.rem a valores pagos a contribuintes individuais, a
título de prêmios c comissões, por intermédio de cartões de prentiação denominados "Vlex
Cu (1";

h) caso se entenda ser valida a inclusão do presidente e dos diretores da
empresa como Woesponsáveis, a autuação é nula, posto que esses, na condição de devedores
solidários, deveriam ter sido intimados pessoalmente do lançamento;

C) é ilegal a inclusão do seus direloies e presidente na condição de
iesponsáveis pelo crédito prevideneiário sem que se observem as normas de regência,
mormente o art. 135 do CITN;

d) os beneficiários dos bônus repassados através de cartões de incentivo s5o
funcionários da empresa Globex Iftilidades S/A e não da autuada. Essa, no afã de aumentar o
número de financiamentos, instituiu prêmio a ser foi a ecido aos ftincionários da rede de lojas
Ponto Frio ((ilobex Utilidades S/A) que se destacassem no fechamento dos contratos;

e) considerar esses trabalhadores como seus funcionários é extrapolar a
competência do fisco, que não detém autorização legal para desconsiderar contrato de natureza
civil firmado entre as partes;

f) somente a Justiça do Trabalho tem competência para reconhecer vínculo de
em prego;

g) nos termos do art., 28, § 9. 0, alínea "e", item 7, da Lei n." 8.212/1991., os
prêmios pagos sem babitualidade não se configuram cm salário-de-contribuição. Nesse sentido,
sendo improcedente a Et i LD n." 37.095.539-0, também o é a presente autuação;
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h) incxistindo o dever dc pagar o tributo, são indevidos também os juros e a
multa aplicada sobre o valor principal.

A 15. Turma da DR.' Rio de Janeiro I declarou o lançamento procedente, em
decisão exarada mediante o Acórdão n..(' 12-15.181, -fls. 83/90. Na sua fundamentação, o relator
asseverou que:

a) o Relatório de Representantes Legais, anexo ao AI, nada mais é que a
relação das pessoas que representavam a empresa no período da ocorrência da. infração, não
havendo o que se falar em responsabilidade solidária pelo crédito fiscal;

b) não 'Eli norma que preveja a menti ricaça° dos representantes da empresa,
sendo suficiente para prefeetibilização do lançamento apenas a ciência pelo sujeito passivo;

e) o pedido de produção de novas provas merece ser indeferido, haja vista
que todo o conjunto probatório deve ser apresentado na impugnaç,ão. No caso em debate, não
se verificou quaisquer das hipóteses normativas que autorizassem a juntada de outros
elementos após o momento processual próprio;

d) o AI em apreço tem intima ligação com a NULD n.' 37,095..539-0, a qual
foi confeccionada. sem erros;

e) a autoridade lançadora tem competência para. qualificar pessoa física como
segurado da Previdência Social quando presentes LS condições legais necessárias,
independentemente da fbrina jurídica adotada para a contratação;

f) não ficou demonstrado nos autos que os beneficiários dos prêmios são
funcionários da empresa Ponto Frio e, mesmo que esse fato tivesse prova irrefirtavel, o prêmio
de estimulo a produtividade foi pago aos trabalhadores pela autuada;

g) irão se pode negai que Os trabalhadores atuaram em beneficio da
recorrente, promovendo o fechamento de contratos entre os clientes do Ponto faio e autuada,
que em razão disso instituiu e repassou os bônus;

h) efetivamente houve a prestação de serviços à autuada, não na condição de
empregados, mas como contribuintes individuais;

i) a empresa, assim, estaria obrigada a arrecadar a contribuição dos segurados
contribuintes individuais a seu serviço, incidentes sobre a remuneração creditadas por meio de
cartão de premiação.

hresignado, O sujeito passivo interpôs recurso voluntário, lis.. 102/124, no
qual, além dos argumentos já apresentados na impugnação, protesta pelo reconhecimento da
decadência das contribuições lançadas.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro K !cher Ferreira de Araújo, Relator

O recurso foi apresentado no prazo legal, conforme data da ciência da DN
05/10/2007, ff 93, e data de protocolização da peça recursal em 06/11/2007, fl. 102. A
exigência do depósito recursal prévio como condição de admissibilidade do recurso foi
afastada por decisão ,judicial colacionado, fl. 132/134, assim, deve o mesmo ser conhecido.

Uma questão merece ser ressaltada logo na partida. É a possível perda do
direito do fisco de constituir o crédito em razão do transcurso do tempo. Tanto o srtjeito
passivo, quanto o órgão de primeira instância, mencionam que o AI em questão guarda. estreito
vinculo com a NFLD 37.095.539-0, desse fato pude deduzir que a infração ocorreu no
período de 09/2002 a 12/2006, haja vista que, conforme o Termo de "Encerramento da Ação
Fiscal — TE.AF , fls. 24/25, é esse o período do crédito consignado na mencionada notificação,
Posso concluir, assim, com segurança, que na espécie não há o que se falar em decadência,
mesmo se considerando a aplicação da Súmula Vinculante n." 08, que declarou inconstitucional
o art. 45 da Lei n..'' 8.212/1991, fixando, conseqüentemente, em cinco anos o prazo de
decadência aplicável às contribuições sociais.

A preliminar relativa impossibilidade se arrolar o presidente e os diretores da
re.‘corrente como devedores solidários não deve ser acolhida. "É preciso que se tenha em conta
que a relação dos representantes legais da empresa, que constitui anexo do Ai, é uma
Formalidade prevista nas normas de fiscalização, que tem cunho meramente informativo, não
causando qualquer ônus, na fase administrativa, para as pessoas derreados. Somente após o
trânsito administrativo da lide tributária, é que o órgão responsável pela inscrição em Dívida
Ativa verificará a ocorrência dos pressupostos legais para imputação da responsabilidade
tributárias aos representantes da pessoa jurídica.. Assim, nessa fase processual não há o que se
falar em responsabilidade solidária dos gestores da empresa.

Posso, após essas palavras, concluir que não procede o inconformismo da
recorrente quanto ao Relatório de Representantes Legais e , também] quanto a sua alegação de
nulidade do lançamento em razão da falta de ciência pessoal daqueles arrolados na referida
lista. 'Não há norma prevendo esse procedimento, passando o crédito fiscal lançado a produzir'
efeitos em relação ao sujeito passivo no momento da sua cientificação.

No mérito, cabe-me averiguar se os repasses a titulo de bonificação são fatos
geradores de contribuição prevideneiária, ocasionando para a recorrente o dever instrumental
de -reter a contribuição dos segurados.

De pronto, é curral que se esclareça que Os beneficiários dos incentivos
fornecidos pela recorrente não Oram considerados seus empregados, mas contribuintes
individuais que lhes prestaram serviço.. Sobre esse aspecto cabe transcrever excerto do
pronunciamento do Relator do julgamento de primeira instância:

13.8. Chamo atenção para O jato fc que a NFLD 37 095. 539-0
rião se reporia a qualquer rec...ymhecimento de vínculo irabalhisla
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com a impugnanfe, muito pelo contrário. Os valores lançados
conto salário-de-contribuição foram tratados' como
remuneração a segurados contribuintes individuais, cuja
definição do ali 12, inciso 17., alínea "g"da Lei a" 8.212/1991
(t.‘...1.a<,ão repelida pelo art. 9 ", inciso V, 'I" do RPS, aprovado
pelo Decreto a " 3.0-18/1999, na redação do Decreto 3.265/1999
é a abaixo:

)

Diante desse fato, caem por terra os argumentos recursais que se contrapõem
ao possível reconhecimento de vínculo empregatieio entre os trabalhadores beneficiados pelos
bônus e a autuada, haja vista que não houve caracterização de daqueles como segurados
canpregadoS.

Por outro lado, a constatação acima torna irrelevante para solução da
contenda o fato das pessoas físicas envolvidas serem ou não empregados da empresa Globcx
Utilidades (Ponto Frio).

Resta-me agora averiguar se os valores de bônus subsumeru-se ao conceito
normativo de salário de contribuição. Eis o que diz a da Lei n." 8.212/ 991:

Art. 28. Entenda-se por salário-de-coanibuição.-

(

111 - para o contribuinte individual- a remunetação auferida em
uma on maie	 asas ou pelo evercicio de sua atividade por
conta pi ópria, dut ante o 1J1i5, 01) 50! 	 o limite máyi mo a que

se rt:lere o

O fornecimento dos bônus aos trabalhadores é admitido pela recorrente, a
qual afirma textualmente nos autos, faziam jus ao prêmio quanto conseguiam promover o
fechamento determinado número de contratos de financiamento entre os clientes da Rede Ponto
Frio e a autuada.

É inconteste, então, a prestação de serviços à empresa recorrente, a qual
remunerava os trabalhadores através dos cartões dc, bônus. As pessoas físicas que prestam
serviço a empresas sem vinculo empregatício são enquadradas na categoria prevideneiária de
contribuintes individuais, nos lermos do art. 12, V, da Lei n.`"' 8.212/1991, não havendo o que
se falar em ganhos eventuais ern relação aos mesmos, posto que esses somente são
remunerados pelas empresas quando lhes prestam serviço, o que é possível que venha a ocorrer
apenas uma vez na vida.

Portanto, a remuneração percebida das empresas pelos contribuintes
individuais, seja paga, devida ou creditada, deve sofrer a incidência de contribuição
prevideneiária, nos termos do art. 28, 1H, da Lei 8.212/.1991, acima transcrito,
independentemente dos serviços serem prestados com habitualidade ou somente de forma
esporád i ca.

• .%j-Yrj
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É bom que se diga que em razão do acima exposto a regra isentam_ constante
no art.. 28, § 91% alínea "e", item 7, da Lei a.' 8.212/1991, e invocada pela recorrente, é
inaplicável aos contribuintes individuais, pois o serviço prestado por esses pode ou não ser
habitual.

Por fim, o argumento de improcedência da multa de mora e dos juros sobre o
valor principal do crédito é inoportuno no caso sob tcstilha. É que não há sobre o valor da
penalidade administrativa aplicada a incidência de quaisquer acréscimos acessórios.

Meu voto é pelo afastamento das preliminares e, no mérito, pelo
despi ovimento do recurso.

Sala das Sessões, em 5 de maio de 2909

Wbx,1J ãân
KLÉBER FERREIRA DE ARAÚJO Relator
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